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ñO que eu fa­o ® uma gota no meio de um 

oceano. Mas sem ela, o oceano será menor 

(CALCUTÁ, s/d, s/p)ò. 



 
 

RESUMO 

 

O lixo é uma séria ameaça ao oceano, reconhecendo-se claramente que a capacidade de 

assimilar res²duos e torn§ los ineficazes é limitada. Concebe-se que uma parte preponderante 

dos resíduos encontrados no ambiente marinho é composta por itens plásticos, o que está 

relacionado à sua ampla utilização pela sociedade contemporânea, sua durabilidade, sua 

flutuabilidade no oceano, mas principalmente pelo descarte e manejo inadequados dos resíduos 

sólidos urbanos. Nesse cenário, a tese tem por objetivo geral avaliar a problemática perversa da 

poluição costeira e marinha, bem como suas múltiplas implicações. Para este propósito foi 

desenhado um trajeto para o entendimento da perspectiva socioeconômica e ambiental, através 

da construção e aplicação de ferramentas metodológicas, e ainda a análise sistemática do 

principal e perverso resíduo, o plástico, por meio de uma estrutura analítica da rede 

orquestradora. Nessa lógica a tese encontra-se dividida em três seções no formato de artigos: O 

primeiro artigo intitulado ñPolui­«o marinha e vulnerabilidade socioecon¹mica em cidades 

litorâneas brasileirasò, parte do pressuposto que cidades costeiras são comumente relacionadas 

a ambientes vulneráveis e de sensíveis a mudanças, assim tem como objetivo avaliar 

vulnerabilidade socioeconômica dos municípios do litoral brasileiro por consequência de 

agentes costeiros poluidores. Para tal realizou-se um estudo exploratório-quantitativo dos 

segmentos da economia do mar expressos em suas distintas categorias, utilizando-se 

informações secundárias de bases de dados governamentais, observou-se que os efeitos dos 

elementos poluidores na região de costa brasileira atuam por determinantes sociais e ambientais 

locais que induzem efeitos nos fatores econ¹micos. No segundo artigo ñDiagnóstico e 

monitoramento de detritos sólidos depositados em faixa litor©neaò, considerou-se como 

objetivo avaliar qualitativamente detritos sólidos depositados ao longo de uma faixa litorânea 

em uma abordagem baseada em Aeronaves Remotamente Pilotadas (ARPs). O percurso 

metodológico foi instaurado através da tecnologia de drones para sobrevoar os mesmos 

transectos em uma área de zona costeira no extremo nordeste do município de Fortaleza, Ceará, 

Brasil. Foi evidenciado que mapeamento dos resíduos por meio de ARPs foi influenciado pela 

relação entre a altitude de voo e o tamanho dos resíduos. Os dois métodos de classificação não 

supervisionada, quando em voos de 10 e 20 m de altitude, mostraram-se eficazes no 

mapeamento de resíduos sólidos incorretamente depositados nas faixas de areia. Por fim, o 

artigo tr°s ñUm oceano de pl§stico: a orquestra­«o de um problema perversoò inferiu que uma 

rede bem orquestrada é fator determinante para a governança de problemáticas emergentes, 

assim o artigo buscou responder os seguintes questionamentos: A ação dos detritos plásticos 



 
 

nos oceanos se enquadra como um problema perverso na percepção dos consumidores de 

recursos marinhos e costeiros? Na existência do enfrentamento em rede, a rede possui níveis 

sólidos de orquestração para gestão do problema perverso? Seu objetivo foi desenvolver de uma 

estrutura analítica utilizando as características definidas por Dhanaraj e Parkhe (2006), como 

plataforma para a verificação na orquestração em rede. Os achados evidenciaram que A ação 

dos detritos plásticos nos oceanos se enquadra como um problema perverso na percepção dos 

consumidores de recursos marinhos e costeiros e a rede não possui níveis sólidos de 

orquestração para gestão do problema perverso, e que o núcleo de atuação institucional é melhor 

articulado e desponta com lideranças orquestradoras.   

 

Palavras-chave: Poluição costeira e marinha; vulnerabilidade; economia do mar; 

geotecnologia; problemas perversos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Garbage is a serious threat to the ocean, and it is clearly recognized that the capacity to 

assimilate waste and make it harmless is limited. It is conceived that a preponderant part of the 

residues found in the marine environment is composed of plastic items, which is related to their 

wide use by contemporary society, their durability, their buoyancy in the ocean, but mainly due 

to the improper disposal and handling of solid urban waste. In this scenario, the general 

objective of the thesis is to evaluate the perverse problem of coastal and marine pollution, as 

well as its multiple implications. For this purpose, a path was designed to understand the 

socioeconomic and environmental perspective, through the construction and application of 

methodological tools, as well as the systematic analysis of the main and perverse waste, plastic, 

through an analytical structure of the orchestrating network. In this logic, the thesis is divided 

into three sections in the format of articles: The first article entitled ñMarine pollution and 

socioeconomic vulnerability in Brazilian coastal citiesò, assumes that coastal cities are 

commonly related to vulnerable environments and sensitive to changes, thus, it aims to assess 

the socioeconomic vulnerability of municipalities on the Brazilian coast as a result of polluting 

coastal agents. To this end, an exploratory-quantitative study was carried out of the segments 

of the economy of the sea expressed in their different categories, using secondary information 

from governmental databases, it was observed that the effects of polluting elements in the 

Brazilian coast region act by determinants local social and environmental factors that induce 

effects on economic factors. In the second article ñDiagnosis and monitoring of solid debris 

deposited on a coastal stripò, the objective was to qualitatively evaluate solid debris deposited 

along a coastal strip in an approach based on Remotely Piloted Aircraft (RPAs). The 

methodological route was established through drone technology to fly over the same transects 

in an area of the coastal zone in the extreme northeast of the municipality of Fortaleza, Ceará, 

Brazil. It was shown that residue mapping using ARPs was influenced by the relationship 

between flight altitude and residue size. The two unsupervised classification methods, when 

flying at 10 and 20 m altitude, proved to be effective in mapping solid waste incorrectly 

deposited in sand strips. Finally, article three ñAn ocean of plastic: the orchestration of a 

perverse problemò inferred that a well-orchestrated network is a determining factor for the 

governance of emerging problems, so the article sought to answer the following questions: The 

action of plastic waste in oceans fit as a perverse problem in the perception of consumers of 

marine and coastal resources? In the existence of network confrontation, does the network have 

solid levels of orchestration to manage the perverse problem? Its objective was to develop an 



 
 

analytical structure using the characteristics defined by Dhanaraj and Parkhe (2006), as a 

platform for verification in network orchestration. The findings showed that the action of plastic 

debris in the oceans fits as a perverse problem in the perception of consumers of marine and 

coastal resources and the network does not have solid levels of orchestration to manage the 

perverse problem, and that the core of institutional action is better articulated and emerges with 

orchestrating leaders.  

 

Keywords: Coastal and marine pollution; vulnerability; economy of the sea; geotechnology; 

wicked problems. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL  

 

A poluição marinha e costeira causada por resíduos sólidos é um crescente 

problema de escala global que gera impactos intergeracionais (CHELSHIER et al., 2009; 

TURRA, 2014). O desafio de lidar com esta problemática, que não é apenas ambiental, mas 

também econômica, estética e de saúde pública (CHELSHIER et al., 2009), torna-se complexo 

na medida em que exige o envolvimento de diferentes segmentos da sociedade. 

Apesar dos esforços mundiais e a multiplicidade de agentes trabalhando em 

pesquisas e operações nesse sentido, o lixo é uma séria ameaça ao oceano, reconhecendo 

claramente que a capacidade de assimilar res²duos e torn§ los ineficazes é limitada. Salientando 

ainda que uma parte preponderante dos resíduos encontrados no ambiente marinho e costeiro, 

que por definição atua como bioma é loci de transição entre os ecossistemas marinhos e 

continentais (HALPERN et al., 2008; TURRA et al., 2020). 

 Outrossim, sobreleva-se os esforços em promover avaliações dos demais tipos de 

resíduos, classificados de acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010), 

que podem vir a se tornar lixo  marinho. Por definição, considera-se lixo marinho qualquer tipo 

de resíduo sólido produzido pelo homem, gerado em terra ou no mar que, intencionalmente, ou  

não, tenha sido introduzido no ambiente marinho, incluindo o transporte destes materiais por 

meio de rios, drenagens, sistemas de esgoto ou vento, excluindo- se os materiais orgânicos 

(como restos de alimento e vegetais) (CHELSHIER et al., 2009; MMA, 2019). 

Nesse cenário, a tese tem por objetivo analisar a problemática da poluição costeira 

e marinha, bem como suas múltiplas implicações. Para este propósito foi desenhado um trajeto 

para o entendimento da perspectiva socioeconômica e ambiental, através da construção e 

aplicação de ferramentas metodológicas, amparados em uma tríade investigativa, contemplando 

o aspecto avaliativo, de diagnóstico, e estrutural analítico onde os produtos foram ferramentas 

para governança. Entende-se governança por  ña totalidade das intera­»es entre os atores sociais 

com o objetivo de coordenar, orientar e regular o acesso humano, uso e impactos sobre o meio 

ambiente, por meio de decis»es coletivamente vinculativasò (CHALLIES; NEWIG, 

2019; NEWIG et al., 2020).  

Nessa lógica a tese encontra-se dividida em seções no moduladas em três artigos. 

O primeiro artigo, parte do pressuposto que cidades costeiras são comumente susceptíveis a 

eventos antropogênicos. E que populações vulneráveis, por seu turno, e são movidas em 

diferentes escalas. Concebe-se ainda que vulnerabilidade se relaciona à suscetibilidade material 

de determinados grupos a riscos ou perdas potenciais, e é influenciada por uma sucessão de 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2589811622000118#bib9
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2589811622000118#bib9
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2589811622000118#bib52
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processos sociais e econômicos destas localidades. Assim, o artigo tem como objetivo analisar 

vulnerabilidade socioeconômica dos municípios do litoral brasileiro por consequência de 

agentes costeiros poluidores, articulando-se com na segunda seção na perspectiva da 

necessidade da geração de mecanismos metodológicos inovadores para detecção dos resíduos 

e investigação direcionada. 

Nesse ajuste o segundo artigo mostra a aplicação instrumental para diagnóstico da 

poluição de resíduos sólidos em ecossistemas costeiros, utilizando ferramentas de 

sensoriamento remoto no município de Fortaleza. Considerando-se que o diagnóstico de fluxo 

destes materiais tem se tornado mais concreto por intermédio das geotecnologias que abrangem 

as tecnologias do ramo espacial, A pesquisa agiu na aquisição e processamento de imagens 

suborbitais. Assim, a segunda seção da tese tem como objetivo avaliar qualitativamente detritos 

sólidos depositados ao longo de uma faixa litorânea em uma abordagem baseada em Aeronave 

Remotamente Pilotada (ARP), com a análise apontando de forma incisiva o principal resíduo, 

e por assim dizer como trata o artigo seguinte o mais ñperversoò. 

E por último o terceiro artigo traz a discussão associada que a sustentabilidade nos 

oceanos e a manutenção de um meio ambiente equilibrado é condição sine qua non para atingir 

os 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) formulado pelas Nações Unidas sob 

sua agenda 2030, de forma específica a conservação e uso sustentável dos oceanos, mares e os 

recursos marinhos (ODS 14). Neste enredo, se tem a poluição costeira e oceânica causada por 

plásticos e suas derivações um desafio.  

Sob esse prisma, a rede bem orquestrada é fator determinante para resolução de 

embates na gestão de problemáticas emergentes, assim este capítulo buscou responder Aos 

seguintes questionamentos: a ação dos detritos plásticos costeiros e oceânico se enquadra como 

um problema perverso na percepção dos consumidores de recursos marinhos e costeiros? Na 

existência do enfrentamento em rede, a rede possui níveis sólidos de orquestração para gestão 

do problema perverso? Para tanto, objetivou-se desenvolver de uma estrutura analítica, 

utilizando-se das características definidas por Dhanaraj e Parkhe (2006), como plataforma para 

verificação na orquestração em rede. 
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2 POLUIÇÃO MARINHA E VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA EM 

CIDADES LITORÂNEAS BRASILEIRAS  

 

 

2.1 Introdução 

 

Com cerca de 3 bilhões de pessoas vivendo a 200 km da costa (BARUA et al., 

2021), e com estimativas que esse número provavelmente dobrará até 2025 (HASAN et al., 

2018), os impactos socioeconômicos da letargia ao compromisso em gerir sistematicamente 

detritos em ambientes costeiros, podem contribuir para entraves institucionais e resultados 

adversos à saúde (EL ZRELLI et al., 2019, ROBIN et al., 2021), perdas econômicas 

(CAMARA et al.,2021; MAIONE, 2021; TSAI et al., 2021), reflexos nas práticas sociais e 

culturais (ORTIZ-ALVAREZ et al., 2022) e danos factuais ao bem-estar individual e 

comunitário (PEREIRA; FERNANDINO, 2019).   

A natureza contingente e constitutiva deste cenário permite classificá-la como um 

ñproblema perversoò, sendo um problema de planejamento e política social, a articulação direta 

e é impossível de resolver de forma simples ou final,  e a capacidade de apresentar infinitas 

soluções possíveis ,assim como a irreversibilidade dessas soluções ,  exigem que a abordagem 

seja com  um raciocínio holístico e colaborativo em busca de soluções de longo prazo e focadas 

no futuro (RITTEL; WEBBER, 1973) e, portanto possível ser comparado com outros 

problemas (e.g.: mudança climática , riscos naturais , pandemia mundial). 

Assim, tais conceitos emergem no intento de desvelar o comportamento de 

dinâmicas sociais das populações vulneráveis a fenômenos de aspecto complexo , pois devido 

à sua natureza sistêmica , detritos sólidos mal gerenciados devem ser considerado um problema 

perverso, e sua governança bem-sucedida poderia, portanto, servir como um recurso para gerir 

outros problemas perversos, como a , haja vista que a gestão de fenômenos ambientais 

complexos que se apresenta junto da ideia subjacente da capacidade das comunidades costeiras 

de lidar com os estresses sociais, culturais e econômicos que podem resultar de mudanças 

ambientais (ADGER, 2000). 

Acrescenta-se a isso que situações urgentes e complexas como a poluição crescente 

em realidades litorâneas que em situações específicas demandam o enfrentamento em esferas 

distintas, pois a contribuição para o acréscimo do lixo marinho, as populações de municípios 

da costa expõem as pessoas à ameaça que as alcança de forma desigual, variando conforme a 

região em que o indivíduo se encontra (CÂMARA et al., 2020). 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2590291121000693#bib24
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Ainda nesse panorama, concebe-se o conceito de vulnerabilidade, que no sentido 

social e econômico se relaciona à suscetibilidade material ou moral de determinados grupos 

sociais ou da sociedade a riscos ou perdas potenciais causadas por eventos extremados (HAND 

et al., 2018). Neste aspecto, apenas alguns estudos  (CÂMARA et al., 2020; CÂMARA et al., 

2021; CÂMARA et al., 2022 ; SILVA et al., 2022) focaram nos aspectos da vulnerabilidade 

socioeconômica das comunidades humanas de zonas costeiras , em relação ao valor da produção 

e vínculos de emprego nos setores econômicos.  

Não obstante a fatores despontantes como uma pandemia mundial, que o aumento 

contínuo e motivado por necessidades sanitárias, as ferramentas utilizadas, principalmente de 

artifícios plásticos, o deságue destes materiais continuam a atingir ambientes aquáticos através 

de várias fontes. A maioria das quais envolve descarte inadequado de resíduos e permite que os 

resíduos sejam distribuídos para outros compartimentos dentro desses ambientes, das zonas de 

faixa de areia, a água superficial e a coluna de água e aos sedimentos (WELDEN; COWIE, 

2017).  

Desse modo, a caracterização dos poluidores nocivos tornou-se mais intensa devido 

à sua má gestão em meio ao aumento do uso e geração de resíduos durante a pandemia COVID-

19.  Os mesmos materiais que envolvem rotinas da sociedade trazem também limitações e 

problemas principalmente ambientais, dada sua longa degradação em ambientes diversos, 

incluindo os oceanos e costas, ou seja, principal vantagem do material torna-se na maioria das 

situações seu principal revés, um problema sensivelmente perverso com apelo ambiental, de 

ramificações econômicas e com efeitos sociais (PARASHAR; HAIT, 2021). 

Kantamaneni et al. (2019) sob tal ótica destacam a necessidade de avaliar 

sistematicamente a vulnerabilidade dessas regiões, por meio da construção de indicadores que 

possam a mostrar a alta suscetibilidade de determinados locais, visto que essas ferramentas, 

aliadas a dados estatísticos, podem impulsionar a gestão costeira e considerar o futuro opções 

de desenvolvimento para essas áreas. 

Desta forma, a construção de arquétipos que possibilitem a promoção de 

diagnósticos se faz necessário para o direcionamento de ações efetivas no intento de dirimir 

seus impactos crescentes pelo cenário desafiador formado pelos eventos antropogênicos. Ante 

o exposto, este artigo tem como objetivo analisar a vulnerabilidade socioeconômica dos 

municípios do litoral brasileiro por consequência de agentes costeiros poluidores. Para tal, 

realizou-se um estudo exploratório-quantitativo dos segmentos da economia do mar expressos 

em suas distintas categorias, utilizando-se informações secundárias de bases de dados 

governamentais. 

https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fmars.2022.859697/full#B7
https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fmars.2022.859697/full#B6
https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fmars.2022.859697/full#B6
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2.2 Referencial Teórico 

 

Os ambientes costeiros são comumente relacionados a ecossistemas vulneráveis e 

de sensíveis a mudanças. Sistemas e populações vulneráveis também são fontes de mudança 

ambiental em diferentes escalas, aumentando a incerteza nas avaliações (LIVERMAN, 2001).  

Sob tal perspectiva a definição funcional de vulnerabilidade usada pelo Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2014) pode ser adaptada para os 

propósitos deste estudo, onde refere-se ao grau às quais as pessoas ou comunidades são 

suscetíveis as adversidades de característica perversa. Assim, é promovido uma análise sobre a 

vulnerabilidade de cidades litorâneas em valor de produção e de vínculos ativos expostos as 

mudanças nos ecossistemas relacionadas aos resíduos sólidos mal gerenciados em zonas 

costeiras. 

 

2.2.1 Vulnerabilidade Socioeconômica 

 

O debate sobre as definições de vulnerabilidade e a prática de avaliação de 

vulnerabilidade emergiu conforme destacam Eakin e Luers (2006) sob três abordagens:  os 

estudos que se baseiam fortemente em abordagens de risco/perigo ou biofísicas, os que 

consideram a aplicação de estruturas político-ecológicas e/ou político-econômicas, e por fim as 

pesquisas inspiradas no conceito de resiliência em ecologia.  

A tradição de estudos sobre vulnerabilidade possui um amalgamo de ferramentas e 

em múltiplas disciplinas, resultando em uma variedade de perspectivas (EAKIN; LUERS, 

2006) . Destaca-se ainda outras duas vertentes de pesquisa, que nesse entendimento,  

fundamentam a abordagem antropocêntrica e a geocêntrica (ADGER, 2006; FÜSSEL, 2007; 

NATH et al., 2021). A antropocêntrica promove a compreensão de como a sociedade afeta a 

vulnerabilidade, aprofundando fatores socioeconômicos, demográficos, políticos, 

institucionais, culturais e tecnológicos. A geocêntrica, por outro lado, estuda como vários 

fatores geomorfológicos, ecológicos e ambientais (incluindo riscos naturais) afetam a 

vulnerabilidade (NATH et al., 2021).  

A antropocêntrica, por seu turno, analisa a vulnerabilidade de uma família sem levar 

em conta sua exposição à variabilidade ambiental, ignorando assim, o efeito de fatores 

biofísicos, como a capacidade das famílias de recorrer ao capital natural para lidar com crises 

antropocêntricas. Em contraste, a abordagem geocêntrica busca entender a vulnerabilidade de 

uma família sem levar em conta a sociedade humana, incluindo a capacidade das famílias de 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479721001341#bib16
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479721001341#bib16
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479721001341#bib1
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0301479721001341#bib17
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recorrer a recursos socioeconômicos ou políticos para lidar com crises geocêntricas e seus 

componentes (NATH et al., 2021). 

Nesse intuito trabalhos que adotam a perspectiva da vulnerabilidade social, tendem 

a refletir a influência predominantemente da economia ecológica e da economia política. Para 

alguns pesquisadores, a análise recorrente da vulnerabilidade social está relacionada com temas 

como insegurança alimentar, pobreza, fome, acesso aos serviços básicos e saúde, entre outros 

(OLIVEIRA et al., 2021; DUTRA, 2021). 

Nesse sentido, a pesquisa em ecologia política explora a vulnerabilidade em relação 

a amplos processos de mudança institucional e ambiental. Ademais é compartilhado a ênfase 

das perspectivas de economia política sobre a importância da escala, política e processos 

econômicos e sociais em explicações de interações e resultados humanos-ambientais. Por outro 

lado, as análises político-econômicas da vulnerabilidade tendem a minimizar o poder 

explicativo dos processos físicos, os ecologistas políticos defendem uma consideração mais 

equilibrada das dinâmicas biofísicas e sociais, com atenção explícita à representação dessas 

dinâmicas na política e na tomada de decisões (LIVERMAN, 2001). 

Neste ponto, essas linhagens levaram a diferenças no propósito da avaliação de 

vulnerabilidade; os conceitos centrais à análise de vulnerabilidade, o principal assunto de 

preocupação; e as escalas espaciais, temporais e de decisão de análise de vulnerabilidade. As 

perspectivas da economia política enfatizam os fatores sociopolíticos, culturais e econômicos 

que, juntos, explicam a exposição diferencial a perigos, impactos diferenciais e, mais 

importante, capacidades diferenciais para se recuperar de impactos passados e/ou para lidar e 

se adaptar a ameaças futuras (DÁVALOS, 2021). 

Nesta lógica, a vulnerabilidade no sentido social e econômico se relaciona à 

suscetibilidade material ou moral de determinados grupos sociais ou da sociedade a riscos ou 

perdas potenciais causadas por eventos (HAND; EICHMAN; TRIEPKE; JAWORSKI, 2018). 

Para tal, os componentes da vulnerabilidade socioeconômica ï exposição, sensibilidade e 

capacidade de adaptação ï dado uma mudança nos serviços ambientais, ecossistêmicos ou 

naturais, que são os serviços que a natureza fornece, estando associados à qualidade de vida e 

bem-estar da sociedade (HAND et al., 2018). 

Estudos dessa natureza ainda são incipientes no país, com lacunas de discussões e 

entendimentos quanto a importância do processo de governança e da análise e alocação das 

atividades humanas no mar, fundamental no equilíbrio geopolítico, e por consequência 

entendimentos dos problemas socioeconômicos entre Estados costeiros (GANDRA; 

BONETTI; SCHERER, 2018; MARRONI, 2017). Não obstante ergue-se a necessidade da 
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atividade de avaliação e gerenciamento destes ambientes, fundamentalmente, a construção de 

um modelo cooperativo entre os diversos níveis e setores do governo, e deste com a sociedade. 

 

2.2.2 Vulnerabilidade Socioeconômica litorânea 

 

A exposição corresponde ao grau com que um indivíduo se encontra suscetível a 

ocorrência de um sinistro (HUNG; LIU; CHIEN, 2016). Desse modo, pode ser compreendida 

como a condição que torna os países, estados, municípios e grupos vulneráveis aos eventos 

perversos, em virtude da sua magnitude, frequência e os estímulos para que estes se tornem 

mais vulneráveis aos riscos (COSTA, 2020), no caso aos agentes costeiros poluidores. 

Nesse cenário é versado que duas em cada cinco áreas metropolitanas com uma 

população total de mais de 100.000 habitantes em todo o mundo estão localizadas na costa, 

principalmente em resposta ao crescimento do comércio global centrado em torno dos portos 

internacionais (SHERBININ et al., 2007; TIBBETTS, 2002), e ainda que  população total 

exposta a inundações costeiras pode aumentar 3 vezes até a década de 2070 devido aos efeitos 

combinados da elevação do nível do mar, subsidência da terra, crescimento populacional e 

urbanização (BUKVIC et al., 2020).  

Nesse contexto, Samuels (2009) compreende que a vulnerabilidade é uma 

subfunção do risco. O termo engloba as características de um sistema que descreve seu 

potencial de ser prejudicado. Pode ser expresso em termos de todas as funções relações entre o 

dano esperado e as características do sistema (suscetibilidade, valor dos elementos em risco). 

Com efeito, salienta-se que este estudo utiliza como base à definição fornecida por Rizzo et 

al., (2018), que considera a vulnerabilidade costeira diz respeito às atividades/usos humanos, 

razão pela qual também o aspecto socioeconômico deve ser envolvido nos estudos de 

vulnerabilidade em zonas litorâneas.  

 Notabiliza-se que o Brasil com seus 10,9 mil km de litoral, representando uma 

superfície aproximada de 251,3 mil km², correspondente a cerca de 2,9% do território brasileiro. 

A atualização identifica ainda as coordenadas das concentrações urbanas (sedes municipais) e 

a área territorial de cada um dos municípios, de modo que mais de 80% da população brasileira 

vive hoje a menos de 200 quilômetros da costa do país são produzidos 90% do produto interno 

bruto (PIB), além dos brasileiros principais destinos turísticos nacionais (IBGE, 2021), é um 

campo desafiador de análise. 

Salienta-se que a zona costeira se constitui em uma parcela privilegiada do território 

brasileiro quanto aos recursos naturais, econômicos e humanos, configurando-se como 



18 

 

patrimônio nacional. Além da relação com a saúde, o bem-estar e, em alguns casos, a própria 

sobrevivência das populações costeiras depende desses sistemas, incluindo as áreas úmidas e 

regiões estuarinas, assim como as correspondentes bacias de recepção e drenagem e as águas 

interiores próximas à costa, bem como o próprio sistema marinho (BRASIL, 2022). Somado a 

isso é sabido que os ecossistemas costeiros resultam da interação de ambientes marinhos e 

terrestres caracterizados por recortes litorâneos, pela diversidade biológica e fragilidade 

ambiental, sofrendo influência tanto de processos naturais quanto antrópicos 

(STROHAECKER, 2012). 

Apesar da insigne importância as cidades litorâneas têm confrontado os gestores e 

decisores da zona costeira geralmente com os recursos limitados e a questão de onde 

investir. Para racionalizar esta decisão, é necessária uma análise de vulnerabilidade ao longo da 

costa, indicando a vulnerabilidade relativa das diferentes áreas. Aliado a  eventos crescentes das 

mudanças climáticas devem ser considerados como efetivos fenômenos de característica 

perversa, por apresentarem características singulares, que para minimizar seus efeitos 

debilitantes, seria necessário a adoção de um plano estratégico contingencial que atue sob uma 

ótica distinta dos sistemas racionais, visto que é notório não existir uma única solução que atue 

para dirimir a questão, e, adotada uma, esta possivelmente reorientaria a compreensão do 

problema (HEAD; ALFORD, 2015; RITTEL; WEBBER, 1973). 

Nesta perspectiva, também a vulnerabilidade costeira e marinha deve ser 

caracterizada como um problema holístico, dada à dificuldade em definir atores, incertezas e 

perspectivas além de valores conflitantes (GROENEVELD, 2020), pois a política que promove 

a abordagem de problemas ambientais perversos com uma gama de instrumentos, incluindo 

legislação, estratégias, programas e estruturas e, em alguns casos, implementando diretivas 

(HEAD, 2017; DUCKETT et al., 2016).  

Por se tratar de um ecossistema complexo e com uma sistemática adaptativa 

peculiar, as zonas litorâneas necessitaram de uma dinâmica de categorização efetiva dada 

principalmente as demandas institucionais, categorias como definição dos setores relacionados 

a economia do mar. Assim, como visto em Carvalho (2018), este estudo também adota o 

conceito amplo de economia do mar, sendo entendido aqui como aquelas atividades que sofrem 

e exercem influência direta dos oceanos, mares e do ambiente costeiro, ainda que não extraiam 

do mar sua matéria-prima.  

 

 

 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/climate-change-impact
https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/climate-change-impact
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2.3 Metodologia 

 

2.3.1 Área de estudo 

  

O litoral brasileiro possui 17 Estados e 279 Municípios defrontantes com o mar, 

conforme a atual categorização da malha municipal IBGE (2020). A relação dos municípios se 

distribui da seguinte forma: 17 municípios do Pará, 04 do Amapá, 33 do Maranhão, 04 do Piauí, 

20 do Ceará, 23 do Rio Grande do Norte, 10 da Paraíba, 14 de Pernambuco, 15 de Alagoas, 07 

de Sergipe, 30 na Bahia, 14 no Espírito Santo, 25 no Rio de Janeiro, 15 em São Paulo, 05 no 

Paraná, 27 em Santa Catarina, 16 do Rio Grande do Sul e a Lagoa dos Patos, que envolvem 

uma superfície aproximada de 251.315,27 km², correspondente a cerca de 2,9 % do território 

brasileiro.  O país possui, ainda, uma das zonas econômicas exclusivas mais amplas do globo, 

com mais de 3,6 milhões de quilômetros quadrados (km²). O espaço marítimo brasileiro poderá 

ser estendido para cerca de 4,5 milhões de km² caso o pleito do país junto à Comissão de Limites 

das Nações Unidas seja plenamente aceito, o que faria com que as águas sob jurisdição nacional 

superassem a metade da área territorial do país (ANDRADE et al., 2021). 

 

Figura 1 - Cidades Brasileiras defrontantes com o mar 

 

 Fonte: IBGE (2020). 
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Para este estudo, foram recrutados 59 municípios por atenderem o requisito 

populacional da Lei Nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, conhecida como Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) e alterações posteriores que explicita que a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população 

superior a 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja 

mancha urbana da sede municipal esteja situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira 

com países limítrofes. 

 

2.3.2 Análise de dados 

 

Esta pesquisa de abordagem quantitativa tem natureza exploratória, uma vez que se 

dedicou a desenvolver indicadores de cunho socioeconômico para se avaliar a vulnerabilidade 

à perversidade de problemas relacionados a poluição costeira e marinha em municípios 

litorâneos brasileiros. Para tanto, fez-se uso de dados secundários compilados de organizações 

elencadas a seguir: 1) Relação Anual de Informações Sociais (RAIS, 2020) ï este banco de 

dados contém a classificação das atividades econômicas agrupadas em níveis conforme o 

Código Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 2.0; 2) Sustainable Development Report 

(2020), cujo banco de dados apresenta os indicadores dos ODS, em forma de painel eletrônico, 

disponibilizando as informações de 770 cidades brasileiras quanto ao nível de cumprimento 

desses objetivos; 3) Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2020), a qual 

disponibiliza um panorama sociodemográfico dos municípios litorâneos; 4) Associação 

Brasileira de Empresas de Tratamento de Resíduos (ABETRE,2020) , que informa a destinação 

dos resíduos sólidos coletados nos municípios; e 5) IBAMA ( 2020), que apresenta a relação 

de geradores de resíduos por Município/UF e por atividade cadastrada, além da descrição do 

resíduo gerado, sua quantidade, ano de geração e classificação de periculosidade. 

Quanto à RAIS (2020), os dados das atividades econômicas foram extraídos por 

classes de setores (nível com maior detalhamento das atividades econômicas), divididos em um 

universo de 673 unidades econômicas, incluindo setor primário, secundário e terciário 

(CÂMARA et al., 2022). Dentro desse universo, utilizou-se de 40 classes de atividades 

econômicas (Quadro 1) consideradas como relacionadas à Economia do Mar, conforme 

proposto por Carvalho (2018). 
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Quadro 1 - Atividades econômicas relacionadas a Economia do Mar classificadas no CNAE 
Divisão Classe 

Pesca e aquicultura 
Pesca em água salgada  

Aquicultura em água salgada e salobra 

Extração de petróleo e gás natural Extração de petróleo e gás natural  

Extração de minerais não-metálicos 
Extração e refino de sal marinho e sal-gema 

Extração de gemas (pedras preciosas e semipreciosas) 

Atividades de apoio à extração de 

minerais 

Atividades de apoio à extração de petróleo e gás natural 

Atividades de apoio à extração de minerais exceto petróleo e gás 

natural 

Fabricação de produtos alimentícios Preservação do pescado e fabricação de produtos do pescado  

Fabricação de máquinas e 

equipamentos 

Fabricação de máquinas e equipamentos para a prospecção e 

extração de petróleo 

Fabricação de outros equipamentos de 

transporte, exceto veículos automotores 

Construção de embarcações e estruturas flutuantes 

Construção de embarcações para esporte e lazer 

Fabricação de produtos diversos Fabricação de artefatos para pesca e esporte 

Manutenção, reparação e instalação de 

máquinas e equipamentos 
Manutenção e reparação de embarcações 

Construção de edifícios Incorporação de empreendimentos imobiliários  

Obras de infraestrutura Obras portuárias marinhas e fluviais 

Comércio por atacado, exceto veículos 

automotores e motocicletas 
Comércio atacadista de carnes produtos da carne e pescado  

Comércio varejista Comércio varejista de carnes e pescados - açougues e peixarias 

Transporte terrestre Trens turísticos teleféricos e similares  

Transporte aquaviários Transporte marinho de cabotagem 

 Transporte marinho de longo curso 

 Navegação de apoio 

 Transporte por navegação de travessia 

 Transportes aquaviários não especificados anteriormente 

Armazenamento e atividades auxiliares 

dos transportes 
Atividades de agenciamento marinho 

 Gestão de portos e terminais 

 
Atividades auxiliares dos transportes aquaviários não especificadas 

anteriormente 

Alojamento Hotéis e similares  

 Outros tipos de alojamento não especificados anteriormente 

Alimentação 
Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação 

e bebidas 

 Serviços ambulantes de alimentação 

Atividades imobiliárias Atividades imobiliárias de imóveis próprios  

 Intermediação na compra venda e aluguel de imóveis 

Aluguéis não-imobiliários e gestão de 

ativos intangíveis não-financeiros 
Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos  

Agências de viagens, operadores 

turísticos e serviços de reservas 
Agências de viagens 

 Operadores turísticos 

 
Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados 

anteriormente  
Administração pública, defesa e 

seguridade social 
Defesa 

Atividades esportivas e de recreação e 

lazer 

Atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente  

Gestão de instalações de esportes 

Clubes sociais, esportivos e similares 

Fonte: Elaboração autoral com base na estrutura detalhada da CNAE 2.0 (RAIS, 2020). 
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A análise dos dados foi mensurada por dois parâmetros: número de empregos 

gerados e valor de produção da respectiva atividade econômica. Uma série de estudos (e.g. 

CÂMARA et al., 2020; 2021; 2022) têm validado esses parâmetros de análise, os quais 

examinaram a vulnerabilidade socioeconômica dos setores econômicos do estado do Ceará à 

pandemia COVID-19, assim como outras problemáticas de natureza perversa como 

derramamento de óleo e crescentes aumento dos níveis de queimadas em regiões tropicais. No 

primeiro parâmetro, levou-se em consideração o número de vínculos ativos por atividade 

econômica no respectivo município litorâneo, ao passo que, no segundo, se mensurou o valor 

de participação dos setores no Produto Interno Bruto (PIB) estadual, com base nos salários 

médios produzidos pelos setores e seguindo a seguinte equação de Câmara et al., (2020):  
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Onde: 

PPIB = valor de participação das atividades econômicas no PIB estadual (reais); 

RSi = Valor de remuneração da atividade econômica i do j-enésimo estado (reais);  

PGj = Total de pagamento de salários no PIB j-enésimo estado (reais); 

PIB = Produto Interno Bruto do respectivo estado (reais). 

Pop = População do município (habitantes) 

 

 

Nesse sentido, uma vez mensurado a potencial participação das atividades de 

Economia do Mar no PIB do estado, acrescentou-se ao indicador os fatores de influência para 

potenciais perdas socioeconômicas nas áreas de análise.  
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Onde: 

V = Vulnerabilidade socioeconômica do respectivo município ou atividade 

econômica pelo parâmetro valor de produção ou número de empregos gerados; 

P = Número total de empregos gerados (vínculos ativos) ou estimativa do valor de 

participação das atividades econômicas no PIB do estado (reais); 

0/0 = População atendida com serviço de água (variando de 0 menor 

vulnerabilidade a 1 maior vulnerabilidade); 
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0/0 = População atendida com esgotamento sanitário (variando de 0 menor 

vulnerabilidade a 1 maior vulnerabilidade); 

0/0 = População atendida com coleta domiciliar (variando de 0 menor 

vulnerabilidade a 1 maior vulnerabilidade); 

D = Doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado (100 mil 

habitantes); 

R = Resíduos domiciliar per capita (Ton / Hab / Ano); 

0/0 = População atendida com coleta seletiva (variando de 0 menor 

vulnerabilidade a 1 maior vulnerabilidade); 

ET = Esgoto tratado antes de chegar ao mar, rios e córregos (variando de 0 menor 

vulnerabilidade a 1 maior vulnerabilidade); 

P = População total do município (habitantes); 

PA = Presença de Aterro Sanitário (presença = 0 e ausência = 1);  

VR = Volume total de resíduos gerados no município (kg / lt / unidade); 

n = Número de variáveis. 

 

Para fins de comparação dos fatores de influência, cada variável foi ordenada em 

valores de 0 a 1, sendo 0 o menor nível de suscetibilidade do município ao respectivo fator e 1 

para maior nível de suscetibilidade. Uma vez que essa ordenação dos dados é sensível aos 

limites de normalização e valores atípicos dos extremos da distribuição (Sustainable 

Development Report, 2020), foram removidos os outliers, com base na amplitude interquartil, 

isto é, a distância entre o primeiro e terceiro quartil (Equação 1) (VINUTHA; POORNIMA; 

SAGAR, 2018):  

 
,ÉÍ8 ρȟυz )12          %ÑÕÁëÞÏ σ 

 

Onde: 

Lim  = limite superior ou limite inferior da variável; 

X = média aritmética do intervalo;  

IQR = diferença entre o primeiro e terceiro quartil. 

 

Por fim, estabelecidos os limites superior e inferior, adotou-se a seguinte equação 

proposta pela Sustainable Development Report (2020), para estabelecer os valores de 0 a 1: 

 

8
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Onde: 

X´ = Índice da variável (variando de 0 a 1); 

x = valor bruto (unidade de medida descrita na equação 2); 

min = limite inferior;  

max = limite superior. 

 

2.4 Análise e discussão dos resultados 

 

Nesse cenário, a pesquisa utilizou-se de informação em distintas bases 

governamentais onde as respostas advindas das 59 cidades representativas das regiões 

brasileiras litorâneas foram subsídio na construção de um indicador regionalizado, para 

vulnerabilidade (vide tabela 01), dada a extensão e peculiaridade da realidade socioeconômica 

brasileira. 

 

Tabela 1 ï Vulnerabilidade socioeconômica dos setores da economia do mar 

Estado  Vulnerabilidade 

valor de produção 

litorânea (R$) 

Vulnerabilidade 

vínculos 

ativos litorâneos 

(Milhares) 

Alagoas  1732,73 8991 

Amapá  53,59 1388 

Bahia 16506,12 19713 

Ceará 9159,02 22092 

Espírito Santo 9179,17 15116 

Maranhão  837,16 6685 

Pará 28,33 488 

Paraíba 3580,79 7403 

Pernambuco 10655,60 19642 

Piauí  77,03 912 

Paraná 6258,52 3703 

Rio de Janeiro 652579,38 144543 

Rio Grande do Norte 34337,44 12802 

Rio Grande do sul  3662,87 4194 

Santa Catarina 10939,43 17203 

Sergipe 2214,04 3168 

São Paulo 20340,52 16739 

Total  782.141,73 307.468 
                       Fonte: Dados da pesquisa. 

 

2.4.1 Vulnerabilidade valor de produção litorânea 

 

Entre os estados litorâneos considerados nesta análise ocorre uma tendência em um 

determinado setor abrigar a maior vulnerabilidade valor de produção litorânea (VVPL), quando 
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expostos a agentes costeiros e marinhos poluidores. Excetuando o estado do Pará (Preservação 

do pescado e fabricação de produtos do pescado/Hotéis e similares), Rio Grande do Sul (Defesa/ 

Gestão de portos e terminais) e São Paulo (Gestão de portos e terminais /Atividades de apoio à 

extração de minerais exceto petróleo e gás natural), os demais 14 estados defrontantes com o 

mar avaliados  tiveram no setor de Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de 

alimentação e bebidas, figurando  em primeiro ou segundo lugar neste índice ( Figura 02). 

Entre as regiões, relevante salientar que a nordeste em 08 estados do 09 da região o 

setor esteve ocupando o primeiro lugar para (VVPL), e o estado do Rio Grande do Norte, onde 

o setor mais vulnerável foi a Defesa, o de restaurantes ficou em segundo lugar, ratificando assim 

a importância e dependência da atividade para a economia da região. 

O estado do Rio de Janeiro apresentou a maior VVPL nacional, destaque para o 

município de Macaé, que ficou em primeiro lugar em vulnerabilidade valor de produção de 

todos os municípios litorâneos brasileiros analisados com o setor Extração de Petróleo e Gás, 

ressalta-se que mesmo com a influência do setor do petróleo e defesa o município do Rio de 

Janeiro tem o segmento de  Restaurante ( Maior participação no PIB Estadual) , ocupando o 

primeiro lugar nacional no setor  em relação a VVPL  seguido de Salvador, Natal , Fortaleza e 

Recife. 

Figura 2 - Vulnerabilidade Valor de produção municípios litorâneos brasileiros 

 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
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É importante ressaltar que para uma governança integrada e eficiente da zona 

costeira marinha faz-se necessária para avanços principalmente em políticas públicas para 

salvaguardar, principalmente os setores mais vulneráveis, no caso a realidade brasileira os 

pequenos e micros dos empresários do setor de Restaurantes e outros estabelecimentos de 

serviços de alimentação e bebidas, segmento este que demostrou sua fragilidade em momento 

de restrições que contexto do surto pandêmico, que tratou diretamente da exposição das 

pessoas à ameaça (CÂMARA et al., 2020).   

Porém, ao longo dos anos as tentativas de aprofundar a avaliação e gestão inter 

setorial das regiões costeiras brasileira vem sendo extintas, como o Grupo de Integração de 

Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO) que foi criado em 1996, no âmbito da CIRM 

(Comissão Interministerial dos Recursos do Mar). Como exemplo de ingerência e negligencia 

à gestão articulada é sabido que o Grupo foi instituído com o propósito de promover de forma 

integrada, descentralizada e participativa, das atividades na zona costeira, de modo a 

contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população e a proteção de seu patrimônio 

natural, histórico, étnico, econômico e cultural, porém foi extinto em 2020.  

Acrescenta-se ainda, que o grupo foi precursor em estudos que resultaram em 

importantes produtos como o ñ PLANO DE A¢ëO FEDERAL DA ZONA COSTEIRAò, um 

instrumento do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, que buscou o planejamento e a 

implementação de ações estratégicas para a integração de políticas públicas incidentes na zona 

costeira (BRASIL, 2018). Por meio desse instrumento o GI-GERCO oportunizou discutir 

responsabilidades compartilhadas de atuação e agir conjuntamente para reduzir a 

fragmentação e a setorialização da gestão costeira. Com revisões periódicas, que garantiram 

ajustes, diversificação e modernização das ações para o litoral. No entanto, sua última versão 

encerrou-se em 2019. 

Desta forma, infere-se esse tipo de investigação como relevante estratégia para uma 

plataforma sólida das regiões críticas e setores com uma maior tendência a esse tipo de 

vulnerabilidade, principalmente quando as evidencias denotam o impacto contundente em 

específicos setores da economia do mar. Com efeito, a avaliação de ações em planejamento 

de políticas, pautadas em esferas distintas da sociedade, seja articulada através de uma 

governança intersetorial. 
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2.4.2 Vulnerabilidade vinculo ativo litorâneo 

 

Em esfera mundial, os dois últimos dois anos foi percebido como divisor de ciclos, 

antes um momento em que os padrões eram claros em relação a vínculos empregatícios, e agora, 

o momento em que cenários e padrões da prática laboral foi ressignificada. Assim, compreender 

e avaliar os impactos da vulnerabilidade socioeconômica causada por fatores distintos (por ex. 

sanitário, climático e ambiental) faz-se relevante.  

Nesta lógica, o estudo mapeou os vínculos gerados na Relação Anual de 

Informações Sociais (RAIS, 2020), e identificou que nas 59 cidades litorâneas aptas para esta 

análise foram gerados 644.936 mil empregos associados a segmentos da economia do mar 

(Figura 03) sendo os setores de Restaurantes (o mais abundante e pulverizado), Defesa e 

Petróleo e Gás representaram juntos (58%) desse montante. Como parâmetro é sabido que em 

2021, a criação de empregos formais de quatro grupamentos de atividade econômica do país 

segundo dados do cadastro geral de empregados e desempregados (CAGED) foi de: setor 

comércio (643.754), indústria (475.141), construção (244.755) e agropecuária (140.927). 

 

         Figura 3 - Vulnerabilidade Vinculo ativo municípios litorâneos brasileiros 

 

 Fonte: Dados da Pesquisa. 
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Seguindo o comportamento da Vulnerabilidade Valor de Produção, alguns setores 

e regiões seguiram a mesma disposição. Como é o caso do setor de Restaurantes e outros 

estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas, que possui a maior vulnerabilidade em 

vínculos ativos litorâneos (VVAL), que em âmbito nacional representou (38%) da VVAL, mais 

vez a cidade do Rio de Janeiro ficou na frente sendo o município mais vulnerável em vínculos 

ativos, com o setor de Restaurantes, seguindo da Defesa no mesmo município na dianteira do 

parâmetro nacional. O município de Fortaleza segue na lista das cidades mais vulneráveis em 

vínculos no cenário nacional, e com o mesmo setor, o de Restaurantes. Interrompendo a 

sequência o município de Macaé com atividades ligadas a extração de petróleo e gás na 

sequência, como cidades litorâneas com elevados índices de VVAL. 

Pondera-se por fim nesse cenário vulnerabilidade de vínculos ativo litorâneo 

percentual, pois dentre as 59 cidades costeiras em condições de análise 36 delas (61%), tem 

comprometida sua (VVAL) em acima de 50%. A região norte em sua totalidade possui esse 

panorama, na região nordeste das 24 cidades investigadas 14 (58%) apresentaram tal aspecto.  

Assim, com a proeminência dos achados, que ao revelar os setores frágeis e as 

regiões com a maior propensão a esse comportamento de potencial perda de vínculos, arranjo 

em estratégias para o enfrentamento da realidade perversa quanto a exposição de agentes 

costeiros e marinhos poluidores se torna atingível ante os meios de avaliação propostos nesta 

análise para dirimir tal contexto.  

 

 

2.5 Considerações finais 

 

   Neste artigo, cujo objetivo era analisar a vulnerabilidade socioeconômica dos 

municípios do litoral brasileiro por consequência de agentes costeiros poluidores. E, por 

conseguinte a instabilidade socioeconômica destas cidades, em específico o impacto no setor 

da economia do mar. Os achados evidenciaram os efeitos dos elementos poluidores na região 

de costa brasileira e atuam por determinantes sociais e ambientais locais que induzem efeitos 

preponderantes nas variáveis econômicas.  

Ao analisar os efeitos, da exposição à agentes poluidores costeiros e marinhos 

(Vulnerabilidade Valor de Produção e Vínculos Ativos) as 59 cidades brasileiras analisadas 

foram afetadas em sua estrutura social, principalmente as que coexistem com problemas 

recorrentes de ordem sanitária, tais como, destinação ambientalmente correta dos resíduos, 

acesso ao atendimento de esgoto, bem como a produção per capita de detritos poluidores, que 

colocaram a região norte e nordeste em um patamar elevado nos parâmetros descritos.  
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Notabilizando-se que as regiões norte e nordeste, segundo dados do Sistema 

Nacional de Informações sobre saneamento (SNIS), são qualificadas como as regiões 

brasileiras com menores de índices relacionados a saneamento básico, com apenas (13%) e 

(30,3%) respectivamente dos moradores possuindo acesso ao atendimento de esgoto (SNIS, 

2020).  Somado a isso, das cidades em condição de analise, Bragança no Pará e Parnaíba no 

Piauí, não possuem aterro sanitário para disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Quanto a VVPL, proposta neste estudo demonstrou o massivo potencial de perda 

do setor de Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas, que 

mesmo não possuindo o maior valor no índice, que foi conferido ao setor de extração de petróleo 

e gás, foi o mais recorrente, ocupando as duas primeiras posições em (82%) dos estados 

avaliados no estudo. O mesmo segmento econômico despontou com um maior protagonismo 

na análise VVAL, que mesmo gerando quase 254 mil vínculos ativos nacionalmente possui um 

potencial de perda de 46%, cabendo ressaltar que das dez cidades mais vulneráveis para este 

índice sete estão no Nordeste, e tem o setor de Restaurantes como mais vulnerável, assumindo 

o maior valor (Cidade do Rio de Janeiro) e a maior frequência entre as cidades analisadas, 

conferindo a importância do segmento. 

 A mensuração dos índices de vulnerabilidade valor de produção e de vínculos 

ativos nesse contexto, deve auxiliar a tomada de decisões estratégicas para os distintos setores 

da economia, bem como promover intervenções regionalizadas. Nesse interim, os achados da 

pesquisa definiram socioeconomicamente o setor mais vulnerável a agentes costeiros 

poluidores, bem como as regiões de maior susceptibilidade aos referidos eventos perversos, que 

com efeito poderá ser utilizada como instrumento de avaliação para a definição de diretrizes 

para implementação de políticas e ações de governança intersetorial. 
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3 DETRITOS SÓLIDOS DEPOSITADOS EM FAIXA LITORÂNEA: DIAGNÓSTICO 

E MONITORAMENTO  

 

3.1 Introdução 

 

Os avanços das atividades humanas nas regiões costeiras e marinhas, incluindo a 

construção de indústrias, portos e aglomerados urbanos, têm introduzido inúmeros 

contaminantes em ambientes litorâneos ao longo de muitas décadas (VALLE; LAGE 2019). 

Entre esses contaminantes, os resíduos em margens de praias geram uma preocupação 

significativa devido à morte de milhões de organismos marinhos por ingestão ou 

emaranhamento (GALL; THOMPSON, 2015), além dos consequentes efeitos negativos nas 

atividades que sofrem e exercem influência direta dos oceanos, mares e do ambiente costeiro, 

ainda que não extraiam do mar sua matéria-prima (CARVALHO, 2018). Cerca de 2,5 bilhões 

de toneladas de resíduos sólidos são gerados anualmente em todo o planeta (BOUCHER et al., 

2020), dos quais 275 milhões são compostos principalmente por plásticos, com 

aproximadamente 8 milhões de toneladas chegando aos oceanos (WILLIAMS; RANGEL-

BUITRAGO, 2019). 

Os resíduos podem ser classificados de acordo com a sua origem, como 

provenientes de estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços; oriundos de 

residências e limpeza urbana; serviços públicos de saneamento básico; transportes; construção 

civil; indústria; serviços de saúde; atividades agrossilvopastoris; mineração. Já os resíduos 

sólidos urbanos s«o ños res²duos dom®sticos gerados em §reas urbanas, incluindo os materiais 

decorrentes de atividades de varrição, limpeza de logradouros, vias públicas e outros serviços 

de limpezaò (EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY, 2019).  

Apesar de a década de 1990 ser decisiva para considerar os detritos marinhos como 

um problema global ambiental, como observado por Coe e Rogers (1997), foi somente a partir 

dos anos 2000 que os trabalhos com detritos marinhos ganharam consistência, mas só 

recentemente o assunto vem recebendo mais atenção com a implementação da Agenda 2030 

das Nações Unidas, abordando o lixo marinho em seu Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (Vida Subaquática). 

Dentre os resíduos sólidos, os detritos plásticos se apresentam como o de um 

comportamento perverso, pois sua dinâmica transfronteiriça aos ecossistemas naturais e à saúde 

humana, condiciona-se a um aumento duplo no número de resíduos desta composição 
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(incluindo macro, micro e nano) até 2030 (CARNEIRO et al., 2021). De acordo com a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS (2010), os resíduos sólidos podem ser definidos como: 

 

[...] material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 

em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está 

obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

p¼blica de esgotos ou em corpos dô§gua, ou exijam para isso solu­»es t®cnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (PNRS, 2010). 

 

Assim, é versado que a proximidade de áreas altamente urbanizadas ou com 

atividades antrópicas e intensas geralmente está associada a ambientes com maior nível de 

poluição por esses detritos (CHANG et al., 2020), por exemplo, áreas expostas a atividades 

antropogênicas como os ambientes derivados da ação da pesca, são muitas vezes associadas a 

hot spots de artes de pesca abandonadas, perdidas ou de outra forma descartadas (FAO, 

2009). Além disso, diferentes ambientes com distintos níveis de pressão terão macro e 

microplásticos em diferentes concentrações e com diferentes características (CHANG et al., 

2020). 

Nesta conjuntura em que o nível de poluição por detritos sólidos em zonas de costa 

se eleva continuamente, os contemporâneos meios de detecção e mitigação são insuficientes 

para detectar concentrações reais, revela-se a necessidade de desenvolvimento de práticos 

processos de diagnóstico no fluxo destes materiais por intermédio, por exemplo, nas imagens 

de alta resolução, através inclusive do sensoriamento remoto. Pressupõe-se um entendimento 

profundo do destino via de transporte, juntamente com fontes e pontos de acesso da cadeia de 

valor dos resíduos. Uma vez que esses detritos atingem as águas costeiras, e suas vias de 

dispersão e transporte são governadas pela dinâmica do oceano e da atmosfera (ATWOOD et 

al., 2019; GARABA; DIERSSEN, 2018; ZHANG, 2017). 

Com aparelhos satisfatórios de diagnóstico, é possível entender as causas, destino 

e sumidouro residual nas matrizes terrestre e aquática dos ambientes litorâneos. O diagnóstico 

de fluxo destes materiais tem se tornado mais concreto por intermédio das geotecnologias que 

abrangem as tecnologias do ramo espacial, como sistemas de posicionamento global, 

sensoriamento remoto, geoprocessamento, cartografia digital, sistemas de informações 

geográficas, processamento digital de imagens através de ferramentas em distintos níveis de 

aquisição (MAS et al., 2020). Além de Sensores suborbitais (aeronaves) ou locais (Veículos 

Aéreos Não-Tripulados) que podem fornecer informações com um maior nível de detalhamento 

acerca da superfície analisada (JENSEN, 2011). 
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Assim, diante dessas considerações estabeleceu-se a seguinte questão de pesquisa: 

A combinação de ferramentas de sensoriamento remoto seria uma estratégia efetiva para 

diagnóstico de detritos sólidos em regiões de costa? De imediato considerou-se o como objetivo 

avaliar qualitativamente detritos sólidos depositados ao longo de uma faixa litorânea em uma 

abordagem baseada em Aeronave Remotamente Pilotada (ARP). O percurso metodológico foi 

instaurado através da tecnologia de drones para sobrevoar os mesmos transectos. A área de 

estudo pertence a uma zona costeira no extremo nordeste do município de Fortaleza, Ceará, 

Brasil.  

 

3.2 Referencial Teórico 

3.2.1 Detritos plásticos: Um problema global e onipresente. 

 

O crescimento populacional leva ao aumento das atividades humanas, causando 

maior consumo e, consequentemente, aumento da produção de resíduos (ALIMBA; FAGGIO, 

2019). O descarte inadequado pela população, fruto de política governamental ineficaz, é 

responsável por um dos maiores problemas ambientais da atualidade: o lixo marinho 

(OLIVEIRA; TURRA, 2018). Anteriormente associado à degradação da paisagem cênica 

ambiental, esse tipo de poluição tem sido responsável pela morte de milhares de organismos 

marinhos, como tartarugas, mamíferos e aves, que podem ingerir e ficar enredados por esses 

resíduos (LIMONTA et al., 2019); bem como para o transporte de espécies invasoras para áreas 

distantes onde não ocorrem (RECH et al., 2018). 

Detritos antropogênicos são encontrados em todos os tipos de ecossistemas, mesmo 

nas áreas mais remotas. Devido à sua resistência, durabilidade e lenta taxa de degradação, os 

plásticos e seus derivados são persistentes e podem atingir ambientes distantes de sua origem e 

tornarem-se ubíquos nos ambientes aquáticos (CAVALCANTI et al., 2021). Estudos mostram 

que detritos de origem plástica por exemplo, podem ter uma fonte terrestre (escoamento de 

águas pluviais, efluentes de estação de tratamento de águas residuais) ou uma fonte marítima 

(por exemplo, atividades de pesca ou transporte marítimo) (MCEACHERN et al., 2019). 

Alguns estudos (CÂMARA et al., 2020 ; CÂMARA et al., 2021; CÂMARA et al., 

2022 ; SILVA et al., 2022) focaram nos aspectos socioeconômicos das comunidades humanas 

a poluição oriunda destes agentes, demonstrando sensibilidade em relação ao valor da produção 

e vínculos de emprego nos setores econômicos relacionados a Economia do mar. Beaumont et 

al. (2019), em uma perspectiva financeira, quantificaram os custos com a poluição oceânica, 

https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fmars.2022.859697/full#B7
https://www.frontiersin.org/articles/10.3389/fmars.2022.859697/full#B6
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mostrando que estes são significativos, com impactos negativos na provisão de quase todos os 

serviços do ecossistema marinho; consequências negativas sobre o bem-estar humano, 

especialmente pesca, patrimônio, recreação e custos econômicos estimados em US $ 3.300 a 

US $ 33.000 por tonelada de detritos por ano. Os autores alertam que o custo econômico total 

provavelmente será muito maior. 

No entanto, o acréscimo de material de uso único pelo uso excessivo e consumo 

(incluindo equipamentos de proteção individual, como máscaras e luvas) devido à insurgência 

de epidemias. Em um cenário em que a pandemia COVID-19 provoca um aumento repentino 

na demanda por equipamentos de proteção individual (EPI) essenciais, ocorreu um incremento 

na fabricação e distribuição de plástico em todo o mundo (PRATA et al., 2020).  

Para lidar com a infecção viral na atual pandemia, a Organização Mundial de Saúde 

(OMS) projetou uma demanda mensal de 89 milhões de máscaras faciais, 76 milhões de luvas, 

30 milhões de aventais e 1.6 milhão de óculos, juntamente com 2,9 milhões de desinfetantes 

para as mãos como parte de medidas de segurança para profissionais de saúde da linha de frente 

(OMS, 2020). Foi relatado ainda o consumo mensal de máscaras faciais e luvas médicas em 

cerca de 129 bilhões e 65 bilhões, respectivamente, para 7,8 bilhões de populações em todo o 

mundo (KALINA; TILLEY, 2021).  

Apesar de toda a legislação existente, o volume de Resíduos Sólidos Urbanos 

(RSU) que segue para locais de destino inadequado e é crescente. Isto remonta a escassez do 

debate com a temática e a carência de recursos para soluções que, além de dar cumprimento às 

determinações legais, trazem inúmeros benefícios para a população, tais como proteção da 

saúde pública: melhoria na qualidade da água, do solo e do ar, redução na disseminação de 

vetores e doenças; redução imediata dos impactos ambientais e das emissões de gases de efeito 

estufa (metano e o carbono), além do desenvolvimento econômico e social ao promover novos 

mercados e a criação de postos de trabalho (COSTA , 2021). 

 Neste cenário, estima-se que por exemplo, até 80% do plástico no oceano se origina 

de fontes terrestres e o restante de fontes marinhas, como pesca e navegação (ANDRADY, 

2011). Somente em 2010, realizou-se uma estimativa que constatou que entre 4,8 e 12,7 milhões 

de toneladas métricas apenas deste tipo de detrito, entraram no oceano de países costeiros 

(JAMBECK et al., 2015). Esses materiais persistentes podem ser transportados por longas 

distâncias nas correntes oceânicas e resistem à biodegradação, quebrando-se em pedaços 

"microplásticos" cada vez menores, o que permitiu que eles se acumulassem ao longo do tempo 

para causar a contaminação onipresente e quase permanente do ambiente marinho (GEYER et 

al., 2017). 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X20300266#bb0020
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0025326X20300266#bb0020
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Relevante ainda expor o fato de que os oceanos globais são o maior sumidouro 

natural de CO2 e desempenham um papel importante na redução do nível de CO2 atmosférico e 

no aquecimento global. Uma vez que a capacidade dos oceanos de CO2, se o sequestro for 

perturbado, o padrão global do ciclo do carbono mudará drasticamente, ameaçando as 

condições básicas da sobrevivência humana, a presença generalizada destes detritos nos 

oceanos tem um impacto negativo no crescimento do fitoplâncton, causando a mudança da 

comunidade fitoplanctônica, destruindo a estabilidade do ecossistema marinho (SHEN et al., 

2019).  

Embora grandes concentrações de detritos plásticos estejam sendo observadas em 

habitats litorâneos com maior frequência, uma análise precisa da extensão espacial e variedade 

dos detritos ainda é um fator limitante. É neste contexto que, como consequência, as 

ferramentas de monitoramento não estão se mostrando exitosas para avaliar as distribuições 

globais (VAN SEBILLE et al., 2015). 

 Com este apelo é consenso que uma discussão interdisciplinar sobre resíduos 

antrópicos no ambiente natural, é necessária para documentar o aumento acelerado nos usos 

globais ao longo do último meio século (LI et al., 2020). Há necessidade de abordagens 

integrativas de monitoramento direto e indireto (MAXIMENKO et al., 2016). Assim, estudos 

distintos delinearam vários desafios metodológicos e analíticos para avaliar os sedimentos, 

principalmente de origem antrópica, abundância e tipos de detritos (MANZOOR et al., 2020). 

  

3.2.2 Sensoriamento Remoto: um coadjutor ambiental emergente 

 

As geotecnologias, em seus distintos recursos, destacam-se como ferramentas 

metodológicas que fornecem as coberturas espacial e temporal necessárias para estimar a 

abundância global de detritos próximos à superfície dos oceanos. Imagens de sensoriamento 

remoto (SR), por exemplo, constituiriam uma ferramenta útil para explorar quantitativamente 

as distribuições de detritos plásticos nas faixas litorânea (MAXIMENKO et al., 2019). 

Pesquisas relacionadas ao SR para detecção de detritos sólidos contribuem para o 

monitoramento global destes resíduos, até daqueles que ainda se encontram em seus estágios 

iniciais de degradação, haja vista que o barateamento dos sensores ópticos tem permitido a 

investigação em campos de pesquisa ainda inexplorados por estes meios. A procura por 

informações específicas em relação de caracterização de plásticos marinhos e a busca por um 

melhor entendimento do comportamento espectral tão diversos levou ao encontro dos trabalhos 

apresentados por Garaba e Dierssen (2020) e Goddijn-Murphy e Dufaur et al. (2018). 
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Enquanto detritos são relatados em altas concentrações em muitos lugares ao redor 

do globo, é sensível a escassez no conjunto de dados de referência para a compreensão do 

comportamento espectral de resíduos antrópicos em um ambiente real, seja para calibração de 

algoritmos, ou mesmo, para validação de resultados anteriormente obtidos (TOPOUZELIS et 

al., 2020). As imagens de sensores remotos possuem estrutura matricial, onde seu elemento 

principal é denominado pixel (picture element). A este conceito podem ser atribuídos quatro 

diferentes parâmetros: i) resolução espacial; ii)  resolução espectral; iii)  resolução radiométrica; 

e iv) resolução temporal. 

A resolução espacial de uma imagem refere-se ao tamanho que este pixel representa 

na superfície real ñimageadaò, assim como os sensores têm resolução especial fixa, dependendo 

da altitude de coleta, o pixel representará uma área extensa ou reduzida. Quanto menor for o 

tamanho deste pixel, mais detalhada é a imagem digital e maior a resolução espacial da coleta.  

No caso do sensor OLI ï embarcado no satélite Landsat ï que tem um pixel de 30m x 30m 

(padronizado por sua altitude de órbita), produz informações numéricas para representar 

individualmente uma área de 900m². Portanto, a mistura de informações dos alvos nesta área 

limita qualquer discriminação de objetos, por este satélite.  

Já a resolução espectral refere-se ao número de faixas do espectro eletromagnético 

que os sensores conseguem discretizar. De uma maneira simplificada, quando a energia solar 

atinge a superfície terrestre, porções desta são absorvidas, transmitidas ou refletidas (KRAUS 

et al., 2021). Esta energia refletida se propaga através de ondas, onde a luz pode ser fragmentada 

em intervalos, sendo que cada faixa (banda) registrada corresponde a uma parte destes 

intervalos.  Alguns alvos são facilmente identificados pela combinação de intensidades dos 

pixels em cada banda e formando, graficamente, uma curva espectral particular. Por exemplo, 

a faixa espectral (banda) correspondente ao azul, normalmente, apresenta grande sensibilidade 

à presença de sedimentos em suspensão na água, sendo utilizada para estudos acerca de sua 

qualidade, mapeamento de correntes em corpos hídricos e interferências por atividades 

antrópicas.  

Enquanto nosso sensor orgânico (olho humano) limita-se à capacidade de enxergar 

no espectro do visível combinando tonalidades de azul, verde e vermelho (RGB), sensores mais 

sofisticados alcançam o infravermelho próximo, infravermelho de ondas curtas e termal. Assim 

entende-se que mais importante que o meio de transporte (proximal, local, aéreo ou orbital), a 

qualidade espectral dos sensores é que torna mais factível uma caracterização de alvos, haja 

vista que a diversidade espectral pode ser um fator limitante.  
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Quanto à resolução radiométrica, Jensen (2011), defende que cada pixel é 

representado por números digitais (ND) que indicam o seu nível de cinza, variando de um preto 

extremo ao branco extremo. A quantidade de subdivisões para representar esta intensidade dos 

dados varia conforme a capacidade radiométrica do sensor. Um sensor que pode representar 

suas informações por um número maior de bits, apresenta uma quantidade maior de tons entre 

o máximo e o mínimo possível, o que torna a discriminação dos alvos mais clara. Sistemas com 

sensores de 8 bits, possuem resolução radiométrica de 28, o que corresponde a 256 tons 

possíveis (informações de 0 a 255). Paralelamente, sensores de 11 bits são capazes de descrever 

um pixel com 2048 níveis de cinza diferentes. Isto aumenta o poder de contraste e de 

discriminação de alvos no solo, inclusive nas áreas de sombra, satélites geralmente possuem 

sensores com resolução radiométrica de 11 bits (2.048 níveis de cinza), 12 bits (4.096 níveis de 

cinza) e 14 bits (16.384 níveis de cinza). 

 

Tabela 2 - Resolução radiométrica principais satélites em operação 

Satélite  Resolução  

LANDSAT 8 bits 

SPOT 6 bits na banda pancromática e 8 bits nas demais bandas; 

IRS 8 bits; 

CBERS 8 bits com exceção do CBERS 04A que algumas bandas possuem resolução 

radiométrica de 10 bits; 

KOMPSAT 10 bits; 

SENTINEL 10 bits; 

IKONOS 11 bits; 

QUICKBIRD 11 bits; 

EROS 11 bits; 

GEOEYE 11 bits tanto na banda pancromática como na multiespectral  

RAPIDEYE 12 bits. 

Fonte: United States Geological Survey (2022). 

 

A resolução temporal corresponde ao tempo mínimo que o satélite leva para 

recobrir a mesma área fornecendo uma nova informação. Uma órbita do satélite Landsat8, por 

exemplo, é realizada em aproximadamente 100 minutos, permitindo ao satélite dar 14 voltas da 

Terra por dia, mas retornando a um mesmo ponto-órbita somente após 16 dias. Em casos em 

que se fazem necessárias decisões urgentes, como a das questões ambientais, recomenda-se o 

emprego de outros níveis de aquisição como drones, balões ou aviões, por permitirem a coleta 

de informações diárias ou semanais. 
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Essencialmente, a classificação de imagens digitais baseia-se no conjunto de 

informações espectrais de cada pixel para discriminá-los e, portanto, este tipo de dado precisa 

ser representado com boa definição para que a combinação entre os valores de cada banda seja 

empregada na caracterização dos alvos (NOVO, 2009). 

 

 

3.3 Material e Métodos 

 

3.3.1 Área de estudo 

 

A área de estudo escolhida pertence a uma zona costeira no extremo nordeste do 

município de Fortaleza, Ceará, Brasil. Este local foi escolhido pela notória presença de 

elementos residuais de atividades antrópicas, incoerentes com o meio natural ao seu redor 

(Figura 04). A regi«o do óCais do Portoô ® uma das principais praias afetadas pela poluição 

urbana. Embora não seja a única causadora, a comunidade Serviluz faz parte de um ciclo 

antrópico vicioso, onde a comunidade participa das causas e efeitos da incorreta destinação de 

múltiplos resíduos. 

Com o intuito de propor a melhor configuração de análise para resíduos sólidos em 

ambientes litorâneos, janeiro de 2022, foram implementados seis voos sob diferentes altitudes 

(10, 20, 30, 40, 50 e 60 metros). O veículo aéreo utilizado foi DJI Mini 2® com sensor RGB de 

12 MP e realizou a sequência de missões entre 10:00 e 12:00 horas para permitir a máxima 

incidência solar ortogonalmente sobre o solo. As imagens foram obtidas sob um faixa contínua 

de areia para que, sob uma perspectiva aérea, fosse possível realizar a discriminação de objetos 

antinaturais, sob diferentes colorações, tamanhos e formatos em um background 

predominantemente uniforme, como é a areia da praia.  
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Figura 4 - Mapa de localização da área de estudo 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

3.3.2 Processamento Digital de Imagem 

 

As imagens foram processadas no software Agisoft Metashape®, licenciado pela 

Universidade Federal do Ceará. Em todas as seis altitudes avaliadas, as fotos seguiram um fluxo 

de trabalho padrão, permitindo o alinhamento das imagens, a construção das nuvens de pontos 

(esparsa e densa), a triangulação para formação das malhas tridimensionais, texturização e 

ortomosaico.   

 

3.3.3 Classificação 

 

A classificação dos detritos distribuídos irregularmente consistiu em duas etapas. A 

princípio, verificou-se a viabilidade de classificar o mosaico construído a partir da nuvem densa 

de pontos, na qual um ortomosaico geral foi produzido. O segundo processo de classificação 

consistiu na interpretação das imagens digitais originais, em classes de objetos pertencendo aos 

principais elementos observados na cena (12 milhões de pixels). Ao longo da área de praia 
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analisada foi selecionada um montante de resíduos sólidos em particular, no centro da faixa, na 

qual sua inspeção se deu nos diferentes níveis de coleta. 

Valendo-se do software ENVI v.4.5, licenciado pela Universidade Federal do 

Ceará, os algoritmos de classificação não supervisionada empregados foram ISODATA e K-

MEANS. Com o intuito de permitir que os dois métodos de classificação pudessem captar 

variações observadas nos resíduos sólidos visualizados na praia, admitiu-se uma quantidade 

mínima de dez classes possíveis para cada método, para posteriormente ser analisado por 

especialista em processamento digital de imagens. 

 

3.3.4 Quantificação 

 

A contabilização dos pixels pertencentes a cada classe foi útil para se verificar o 

percentual de área ocupada pelos resíduos sólidos na faixa de areia. Já o agrupamento de pixels 

pertencentes à mesma classe foi entendido como pertencente ao mesmo objeto; por exemplo, 

espera-se que sacolas plásticas, depósitos de alimentos, caixas e garrafas devam apresentar a 

mesma classe de pixels agrupados, no formato e tonalidade semelhantes. Os mapas do modelo 

classificatório foram validados presencialmente nas margens de corpos hídricos, na capital do 

estado do Ceará, em específico, no Cais do Porto e na foz do Rio Ceará. A constante 

comparação entre a imagem RGB (coloração real) e as classificadas permitiram a identificação 

dos objetos, já contabilizados no dia dos voos. 

 

3.4 Resultados e Discussão 

 

Ao investigar a proporção de itens residuais como uma solução para um 

mapeamento rápido de regiões litorâneas esta abordagem produziu resultados pertinentes. A 

priori, é válido ressaltar que o exemplar de DJI Mini 2, empregado neste estudo, teve 

características essenciais que permitiram sua estabilidade frente às fortes rajadas de ventos 

multidirecionais sobre seu eixo.  

 

3.4.1 Ortomosaicos 

 

A partir da sequência de missões sobre os mesmos transectos, foi possível a 

construção de um mosaico para cada altitude investigada. Verificou-se que o nível de aquisição 

destas imagens foi decisivo para a qualidade de representação da zona costeira (Tabela 3). As 
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dimensões dos objetos puderam ser melhor delineadas visualmente nas altitudes de 10 m e 20 

m, no entanto, a fase automática de triangulação, que possibilita a interpolação de valores RGB 

entre os tie-points, foi um fator limitante para esta análise computacional, pela natureza da 

superfície. 

 

Tabela 3 - Resoluções espaciais dos mosaicos construídos por nível de altitude 

Altura de voo (h) Resolu­«o espacial (ȹx) 

10 metros 3.72110 mm 

20 metros 7.52588 mm 

30 metros 1.07356 cm 

40 metros 1.42358 cm 

50 metros 1.75933 cm 

60 metros 2.14181 cm 

    Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Foi perceptível que na medida em que o nível de coleta de imagens se elevava, o 

mosaico construído apresentou distorções em sua representação. Isto foi resultado do erro de 

interpretação entre pixels vizinhos que, ao precisarem ser interpolados, produziram 

modificações na forma e textura dos pixels intermediários. As principais falhas foram 

observadas no mosaico construído sob a maior altitude (60 metros) (Figura 5), com vazios 

extensos ao longo das margens mais secas da praia. Este resultado levanta uma questão 

importante, uma vez que a irregularidade da superfície (areia seca) compromete seriamente a 

confecção dos ortomosaicos, sendo recomendado um limite máximo de 50 metros de altitude 

em trabalhos desta natureza de modelagem. 

 

Figura 5 - Mosaicos confeccionados em seis altitudes distintas 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Como consequência direta da frágil contribuição ao se construir um único arquivo 

com todas as fotos, as classificações ISODATA e K-MEANS não foram satisfatórias em suas 

discriminações, quando implementadas sobre os seis mosaicos. As distorções na representação 

foram observadas no detalhe da composição em RGB (Figura 6). A notória inconsistência com 

a cobertura real da faixa de areia observada no dia dos voos pode ser atribuída aos efeitos de 

luz e sombra aleatórios provocados pelas ondulações de areia seca, visto que todas as 

inconsist°ncias s«o representadas por um efeito de óarrasteô entre as tonalidades, em dire­»es 

variadas. 

Assim, nos resultados de todos os níveis de altitude avaliados, permaneceram erros 

de compatibilidade entre os resíduos sólidos distribuídos na faixa de areia. Desta maneira 

infere-se que a construção de mosaicos é desnecessária e pode até inviabilizar um estudo 

minucioso, como no nível de detalhamento que esta pesquisa se propôs inspecionar. 

 

Figura 6 - Distorções na construção de mosaicos aos A) 10 metros e B) 60 metros 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

A composição RGB, bem como as classificações ISODATA e K-MEANS 

realizadas sobre os mosaicos foram apresentadas na Figura 7. A maior parte dos pixels 

distorcidos foram agrupados em uma mesma classe nos métodos ISODATA e K-MEANS (azul 

e rosa, respectivamente). Tal representação tornou a fotointerpretação mais complexa, uma vez 

que admitiu que os resíduos tinham menores dimensões que os observados em solo, 

comprometendo assim a acurácia do mapeamento. 
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Figura 7 - Inconsistências na classificação dos mosaicos, por Isodata e K-means 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

3.4.2 Fotos individualizadas 

 

Na segunda estratégia de classificação, as imagens originais foram o alvo da 

pesquisa e o processo de caracterização foi mais bem-sucedido. Após as classificações 

automáticas, dez classes de objetos foram apresentadas, contudo, foi possível detectar que a 

maioria destas classes representam variações de uma mesma classe de objetos. Logo, com 

auxílio dos analistas em processamento de imagens digitais, foram examinadas minuciosamente 

cada porção de praia imageada, cujos pixels puderam ser agrupados em classes do mesmo 

objeto ou região de interesse (Figura 8).  
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Figura 8 - Região selecionada para correspondência nas seis altitudes adotadas 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Os rótulos obtidos ao final do processo de classificação, convergiram para 

representar quatro classes predominantes na paisagem, foram elas: i) óDetritosô que recebeu cor 

preta; ii) óAreia Encharcadaô (marrom) apresentada na cor branca; iii) óAreia Đmidaô (cinza) 

indicada pela cor violeta claro; e iv) óAreia Secaô (branca) simbolizada na cor violeta escuro. 

Amostras de regiões classificadas automaticamente foram apresentadas nas Figuras 9, 10 e 11 

e para diferentes dimensões de resíduos sólidos, sendo os métodos Isodata e k-médias, 

comparados às porções de praia em coloração real (RGB).    

 

Figura 9 - Correspondências entre 10, 30 e 60 m da: a) RGB, b) Isodata e c) K-means para 

grandes detritos 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Como foi possível observar, a forma com que os elementos são representados nas 

classificações foi um dos principais fatores úteis na identificação dos tipos de materiais. Já 

quanto ao comportamento espectral, os resíduos sólidos como recipientes e sacolas plásticas, 

restolho de vegetação e caixas de madeira foram predominantemente rotulados pela coloração 

preta, dando a entender que representam um mesmo alvo: distinto de areia.  Esta condição foi 

observada nos dois algoritmos de classificação, conduzindo ao raciocínio de que a tarefa está 

intimamente associada com o alto contraste em relação aos tipos de areia. Os pixels pertencentes 

¨ óAreia ¼midaô, por sua vez, compuseram a principal classe observada, apontando valores de 

umidade intermedi§ria entre óAreia Secaô e óAreia Encharcadaô, sendo representada na 

coloração rosa. 
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Na proporção em que o background variou na composição RGB, a escala de cores 

classificadas indicou três níveis de umidade desde o mais seco ao mais úmido pelas áreas 

correspondentes ao rosa, azul claro, amarelo, verde e azul escuro. Alguns dos pixels sobre 

sacolas plásticas foram rotulados como pertencentes a uma destas classes supracitadas. A esta 

confusão durante a atribuição de rótulos, associa-se o brilho e o enrugamento do material que 

desencadeou efeitos de luz e sombra ao ser imageado. 

Dentre os resultados encontrados, foi possível hierarquizar os diferentes objetos que 

podem ser sensíveis ao mapeamento sob diferentes altitudes de voo. Como esperado, as 

melhores e eficientes classificações de detritos ocorreram na menor altitude (10 metros), onde 

o delineamento de sacolas plásticas, latas, garrafas e caixas de madeira foi mais assertivo, 

correspondendo à realidade observada em campo. 

Como observado na Figura 10, há que se destacar que objetos brancos como 

recipientes pl§sticos registraram comportamento espectral bastante similar ¨ óAreia Seca 

(branca) ô. Isto ocasionou um erro de classificação em objetos de forma geométrica bem 

definida como pertencente ¨ classe óAreia Secaô. Neste ©mbito, a imagem capturada a 10 metros 

de altitude está repleta de materiais plásticos de coloração branca que foram classificados 

erroneamente. 

Para entender melhor como o nível de coleta pode influenciar a precisão da 

identificação, novas áreas das imagens de ARP foram apresentadas a uma distância de 10, 30 e 

60 m da superfície do solo nas dificuldades de discriminação automática a partir dos 

ortomosaicos gerados (Figura 10). 

 

Figura 10 - Correspondências entre 10, 30 e 60 m da: a) RGB, b) Isodata e c) K-means para 

detritos médios 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Lo et al. (2020), demonstraram que itens maiores como garrafas plásticas, mostram-

se mais fáceis de identificar tanto no ortomosaico, quanto nas imagens simples. Isso ocorre 

porque cobrem um grande número de pixels e se desviam consideravelmente da topografia do 

terreno, gerando sombras ao seu redor. Acrescente-se a isto, pedaços brancos de plástico (por 

exemplo, poliestireno) podem ser distinguidos usando a informação espectral de seu 

background. Dessa forma, reconhecê-los se torna uma tarefa mais fácil para um analista devido 

aos seus formatos mais arredondados ou retilíneos. Na literatura internacional, é perceptível a 

preferência dos autores em mapearem este tipo de resíduos sólidos devido à maior facilidade 

em extraí-los da textura de fundo e reconhecê-los corretamente. 
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Por outro lado, reconhecer itens muito pequenos tem sido referenciado como uma 

tarefa bastante complexa, haja vista que a resolução espacial no solo deve ser a máxima possível 

para delimitações mais precisas. Isto, no entanto, requer voar em altitudes mais baixas, 

limitando a extensão das missões de voo. É sabido que a duração das cargas das baterias e o 

superaquecimento do ARP quando acionados por longos períodos são fatores críticos para 

implementar missões rápidas ou demoradas. Cabe destacar que embora o micro e nanoplástico 

não contribuam significativamente para o volume total de lixo, no que se refere a peso, estes 

ainda representam um componente relevante do problema da poluição costeira e marinha.  

 

Figura 11 - Correspondências entre 10, 30 e 60 m da: a) RGB, b) Isodata e c) K-means para 

pequenos detritos 
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Fonte: Dados da pesquisa. 

 

3.4.3 Quantificação 

 

A quantificação de pixels pertencentes a cada classe de resíduos foi realizada 

automaticamente, de modo a assegurar a confiabilidade do processo. Como os dados foram 

agrupados em quatro classes, cada uma pôde ser tabulada em número de pixels, bem como em 

percentual da cena com 12 milhões de pixels.  Os percentuais de cada imagem foram 

contabilizados e apresentados comparativamente na Figura 12. 
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Figura 12 - Quantificação dos percentuais mapeados aos 10, 20, 30, 40, 50 e 60 m pelo método 

Isodata e K-means e o desvio entre cada método 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Observou-se que a classe óDetritosô foi a mais fácil de se mapear por estes dois 

métodos de classificação não-supervisionada, apresentando as menores taxas de desvio entre 

os métodos, em todas as altitudes avaliadas. Contudo, houve uma tendência frequente de 

classificar mais pixels nesta classe pelo método ISODATA, que pelo método K-MEANS. 

Como foi possível perceber, a exceção se deu aos 30 metros de altitude, onde as 

maiores discordâncias entre classes ocorreram mais intensamente, atingindo performance 

inferior até mesmo de 60 metros de altitude. Tal comportamento foi atribuído à interferência de 

nuvens durante a coleta da imagem, que reduziu sensivelmente a luminosidade e comprometeu 

o contraste entre pixels vizinhos na comparação computacional. 

De maneira coerente, a classe predominante em todas as altitudes foi óAreia Đmidaô 

(cinza). Entretanto, de acordo com a Figura 13, é notório que as distorções prejudicaram 

gradativamente a classificação das imagens, desclassificando pixels desta classe e atribuindo 

aos outros rótulos. Com efeito, as estimativas de áreas ocupadas por detritos (e todas as demais 

classes) foram progressivamente superestimadas, com valores aproximados de 76.92 m², 88.99 

m², 229.03 m², 337.45 m², 585.44 m² e 888.03 m² para a cobertura por detritos, segundo 

ISODATA nas seis altitudes. Já para K-MEANS as estimativas foram de 73.91 m², 85.48 m², 

151.04 m², 322.00 m², 560.97 m² e 848.73 m².  Neste sentido, este estudo concebe que para se 
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realizar um mapeamento consistente e preciso dos resíduos numa faixa litorânea deve-se prezar 

por imagens simples obtidas em altitudes de até 20 metros de altitude. 

 

Figura 13 - Estimativa da área de praia ocupada por cada classe, por método de classificação 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Ao longo da faixa de areia foi possível detectar variações na distribuição de 

resíduos, os de maiores dimensões estão mais afastados do mar enquanto os de menores 

tamanhos predominavam na área de rebentação. Possivelmente, este padrão está associado aos 

detritos carreados pelo mar e trazidos de volta à praia, após intenso e persistente intemperismo. 

Outro ponto importante a ser considerado é que a própria degradação provocada pelo mar nestes 

objetos, desencadeia variações na coloração da areia próxima a eles ï principalmente no sentido 

perpendicular às ondas ï como consequência direta do arraste a que o objeto é submetido 

diuturnamente. 

Atribuir um nível de confiança à classificação dos itens também pode ser um 

aspecto importante no monitoramento destes resíduos, uma vez que classificações menos 

confiáveis ï isto é, com alto grau de confusão entre classes ï podem mascarar a realidade do 

ambiente, subestimando ou superestimando o volume de detritos presente no solo. Mesmo os 

elementos de maiores dimensões são passíveis de má-interpretação quando são observados de 

altitudes superiores a 30 metros, principalmente, porque na medida em que o pixel tem maior 




